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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO COM A 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DA AGENTE. PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. CRIME COMETIDO NA RESIDÊNCIA E NA 
PRESENÇA DO FILHO MENOR. COMPROMETIMENTO DA 
SEGURANÇA DA CRIANÇA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, 
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que, 
considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

2. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a sua necessidade, com base em elementos extraídos dos 
autos consubstanciados na gravidade concreta da conduta 
delitiva. Destacou-se que a acusada, associada a outros indivíduos e com 
a ajuda de um menor, utilizava a residência para a venda de 
entorpecentes, na qual foi apreendida expressiva quantidade e 
diversidade de entorpecentes, bem como petrechos para o tráfico, tais 
como balança de precisão e caderno de anotações, circunstâncias que 
demonstram risco ao meio social, justificando a segregação cautelar.

3. Após a publicação da Lei n. 13.769/2018, que introduziu o 
art. 318-A ao Código de Processo Penal – CPP, a 3ª Seção desta Corte 
Superior manteve o entendimento de que é possível ao julgador indeferir 
a prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, quando 
constatada, além das exceções previstas no dispositivo, a inadequação 
da medida em razão de situações excepcionalíssimas, nos termos do 
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entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal – STF no 
julgamento do HC Coletivo n. 143.641/SP.

4. A negativa de substituição da custódia cautelar pela 
domiciliar se deu em razão de a agente supostamente praticar o 
narcotráfico em contexto de associação criminosa com outros indivíduos e 
com a participação de um adolescente, em sua residência e na presença 
de seu filho menor de doze anos de idade, estando, pois, exposto a 
ambiente perigoso. A conjuntura delineada indica excepcionalidade apta a 
revelar a inadequação da prisão domiciliar, dada a exacerbada gravidade 
das condutas imputadas à agente, e o comprometimento da segurança 
das crianças.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, 
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 
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Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que, 
considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

2. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a sua necessidade, com base em elementos extraídos dos 
autos consubstanciados na gravidade concreta da conduta 
delitiva. Destacou-se que a acusada, associada a outros indivíduos e com 
a ajuda de um menor, utilizava a residência para a venda de 
entorpecentes, na qual foi apreendida expressiva quantidade e 
diversidade de entorpecentes, bem como petrechos para o tráfico, tais 
como balança de precisão e caderno de anotações, circunstâncias que 
demonstram risco ao meio social, justificando a segregação cautelar.

3. Após a publicação da Lei n. 13.769/2018, que introduziu o 
art. 318-A ao Código de Processo Penal – CPP, a 3ª Seção desta Corte 
Superior manteve o entendimento de que é possível ao julgador indeferir 
a prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, quando 
constatada, além das exceções previstas no dispositivo, a inadequação 
da medida em razão de situações excepcionalíssimas, nos termos do 
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entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal – STF no 
julgamento do HC Coletivo n. 143.641/SP.

4. A negativa de substituição da custódia cautelar pela 
domiciliar se deu em razão de a agente supostamente praticar o 
narcotráfico em contexto de associação criminosa com outros indivíduos e 
com a participação de um adolescente, em sua residência e na presença 
de seu filho menor de doze anos de idade, estando, pois, exposto a 
ambiente perigoso. A conjuntura delineada indica excepcionalidade apta a 
revelar a inadequação da prisão domiciliar, dada a exacerbada gravidade 
das condutas imputadas à agente, e o comprometimento da segurança 
das crianças.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELEN GRESLEN CRISTINI 

LOPES contra decisão de minha lavra por meio da qual não conheci do habeas corpus.

No presente recurso, a defesa aduz a ilegalidade da imposição da prisão 

preventiva, fundamentada apenas na gravidade abstrata do delito.

Sustenta que a agravante é genitora de uma criança de 1 ano, cabendo a 

concessão da prisão domiciliar, conforme previsto nos artigos 317 e 318 do Código de 

Processo Penal – CPP.

Ressalta a suficiência da aplicação de medidas alternativas à prisão, dispostas 

no art. 319 do CPP.

Busca a revogação da prisão preventiva, ainda que mediante aplicação de 

medidas cautelares alternativas ou a concessão da prisão domiciliar à agravante.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

É o breve relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva e indeferiu a domiciliar pelas 

seguintes razões:
 

"Depreende-se que a liberdade do paciente foi 
restringida cautelarmente ante a gravidade concreta da 
conduta, em razão de ser apreendido em sua residência o 
equivalente a 84 gramas de maconha e 18 gramas de 
pasta base de cocaína – distribuídas em pequenas 
embalagens - caderno de anotações, balança de precisão, 
três celulares e a quantia de R$ 1.017,00 (um mil e 
dezessete reais).

Somadas à essas circunstâncias, há nos autos 
indicativos de que, supostamente, a comercialização de 
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substância entorpecente contava com o auxílio do menor 
L.F.D.S, circunstância que indica maior reprovabilidade da 
conduta a ensejar a segregação provisória.

[...]
Por fim, conforme mencionado anteriormente, toda 

a apreensão de drogas, apetrechos e valores em espécie 
indicam que o tráfico de drogas ocorria na própria 
residência da paciente, hipótese que desautoriza a 
concessão de prisão domiciliar da mãe de uma criança de 
01 (um) ano, senão vejamos:

[...]
Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus, 

em consonância com o parecer ministerial" (fls. 21/22).
 

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, asseverar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, como visto, a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias a sua necessidade, com 

base em elementos extraídos dos autos consubstanciados na gravidade concreta da 

conduta delitiva. Destacou-se que a acusada, associada a outros indivíduos e com a 

ajuda de um menor, utilizava a residência para a venda de entorpecentes, na qual foi 

apreendida expressiva quantidade e diversidade de entorpecentes, bem como 

petrechos para o tráfico, tais como balança de precisão e caderno de anotações, 

circunstâncias que demonstram risco ao meio social, justificando a segregação 

cautelar.

Ressalte-se, outrossim, que a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal 

de Justiça, assim como do Supremo Tribunal Federal – STF é firme no entendimento 

de que, "a custódia cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando 

evidenciada a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 

organização criminosa" (STF, RHC 122.182, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 19/8/2014).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública e na necessidade de evitar a reiteração 

delitiva. Não há falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
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justificar a sua revogação. Ilustrativamente:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública e na 
necessidade de cessar a atividade criminosa, haja vista a 
gravidade concreta da conduta delitiva, em que a paciente 
supostamente integra complexa organização criminosa, 
especializada no comércio de expressiva quantidade de 
entorpecentes no município de São Luiz Gonzaga/RS e 
região, a qual é liderada por um dos corréus de dentro da 
Penitenciária de Alta Segurança de Charqueadas. Apurou-
se, ainda, que a paciente supostamente era responsável 
no grupo criminoso pela venda direta do entorpecente, 
mantendo ponto de venda de drogas em sua residência.

3. Segundo já decidiu o Supremo Tribunal Federal, 
"a custódia cautelar visando a garantia da ordem pública 
legitima-se quando evidenciada a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa" (STF, RHC 122.182, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/2014).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 744.047/RS, relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, 
DJe de 30/8/2022.)

 
Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a 

decretação da prisão preventiva.

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam que a liberdade do agravante 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a reincidência específica e o histórico de 
envolvimento com o tráfico de drogas, "havendo indicativos 
de que a mercancia de drogas atribuída à associação 
criminosa da qual, em tese, faz parte, não é de pequena 
monta, envolvendo grande quantidade de substância e 
expressivos valores" - na espécie, foram apreendidos seis 
tijolos e meio de maconha -, circunstâncias indicativas de 
um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem 
como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na 
hipótese.

3. A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma 
razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

4. É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 769.380/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, DJe de 27/4/2023.)

 
Em relação à prisão domiciliar, é certo que o STF no julgamento do Habeas 

Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concedeu a ordem às presas preventivamente, mães 

de crianças, nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

Todavia, a ordem emanada previu três situações de exceção à sua abrangência, 

descritas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos mediante 

violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes ou c) em 

situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas.

Posteriormente, sobreveio a publicação da Lei 13.769/2018, que acrescentou o 

art. 318-A ao CPP, com a seguinte redação:
 

"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher 
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou 
pessoas com deficiência será substituída por prisão 
domiciliar, desde que: (Incluído pela Lei nº 13.769, de 
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2018).
I - não tenha cometido crime com violência ou grave 

ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou 

dependente."
 

Verifica-se que a inovação da lei processual positivou o entendimento 

anteriormente firmado pelo STF, e, não obstante tenha elencado apenas duas 

exceções à concessão da prisão domiciliar, é certo que seu cabimento deve ser 

analisado caso a caso, devendo prevalecer o que restou decidido pela Suprema Corte 

nas questões não abrangidas pela nova legislação.

Assim, a ausência de previsão expressa de outras situações que obstem a 

concessão da prisão domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de negar 

a benesse quando constatada situação excepcionalíssima que revele a inadequação 

da medida.

Nesse sentido é o entendimento firmado pela Terceira Seção desta Corte 

Superior, que, no julgamento do RHC n. 113.897/BA, em 27/11/2019, destacou a 

inadequação da prisão domiciliar em razão das circunstâncias em que praticado o 

delito, consignando que "apresentou-se fundamento válido na decisão que negou a 

substituição da prisão preventiva por domiciliar, porquanto a prática delituosa, ligada à 

organização criminosa, desenvolvia-se no mesmo ambiente em que convive com o filho 

menor, não se mostrando adequado para os cuidados do incapaz a prisão domiciliar" 

(RHC 113.897/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

27/11/2019, DJe 13/12/2019). Eis a ementa do julgado:
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE 
ARMAS. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENOR DE 12 
ANOS. DELITO PRATICADO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA. 
ENVOLVIMENTO EM FACÇÃO CRIMINOSA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPROVIDO.

1. É possível o indeferimento da prisão domiciliar da 
mãe de primeira infância, desde que fundamentada em 
reais peculiaridades que indiquem maior necessidade de 
acautelamento da ordem pública ou melhor cumprimento 
da teleologia da norma, na espécie, a integral proteção do 
menor.

2. É reconhecida a situação de risco por ser 
apontado que a recorrente utilizava a própria 
residência para realização do tráfico de drogas, 
expondo sua filha à situação de risco, porquanto há 
indicação da acusada como uma das principais 
responsáveis pelo armazenamento dos entorpecentes 
da organização criminosa MPA - Mercado do Povo 
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Atitude.
3. A substituição do encarceramento preventivo 

pelo domiciliar não resguarda o interesse dos filhos 
menores de 12 anos de idade quando o crime é 
praticado na própria residência da agente, onde 
convive com os infantes, sobretudo quando os delitos 
estão ligados à organização criminosa.

4. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 113.897/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

TERCEIRA SEÇÃO, DJe 13/12/2019.)
 

Vale ainda destacar que o art. 4º, § 6º, IV, da Resolução n. 369/2021 do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que estabelece procedimentos e diretrizes para a 

substituição da prisão preventiva por domiciliar nos termos dos arts. 318 e 318-A do 

CPP e em cumprimento aos Habeas Corpus 143.641/SP e 165.704/DF do STF permite 

a denegação da prisão domiciliar, desde que configurada situação excepcionalíssima.

No caso dos autos, a negativa de substituição da custódia cautelar pela 

domiciliar foi em razão de a agente supostamente praticar o narcotráfico em contexto 

de associação criminosa com outros indivíduos e com a participação de um 

adolescente, em sua residência e na presença de seu filho menor de 12 anos de idade, 

estando, pois, exposto a ambiente perigoso.

Assim, é certo que da situação evidenciada nos autos verifica-se 

excepcionalidade apta a revelar a inadequação da prisão domiciliar, considerando as 

circunstâncias do caso concreto, dada a exacerbada gravidade das condutas 

imputadas à agente, e o comprometimento da segurança da criança, o que justifica o 

indeferimento da prisão domiciliar.

A propósito, confiram-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁF ICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO PELA 
PRISÃO DOMICILIAR. FILHOS MENORES DE 12 ANOS. 
INCABIMENTO. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. 
ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
TRÁFICO NA RESIDÊNCIA. AÇÃO PENAL EM 
ANDAMENTO POR CRIME IDÊNTICO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Com efeito, os incisos IV e V, do art. 318 do 
Código de Processo Penal, autorizam o Juiz a substituir a 
prisão preventiva da mulher gestante ou mãe com filho de 
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até 12 anos de idade pela domiciliar.
3. Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, 

por ocasião do julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 
143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV 
e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, 
puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua 
guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as 
outras em idêntica condição no território nacional. O regime 
jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz 
respeito à proteção da integridade física e emocional da 
gestante e dos filhos menores de 12 anos, e as inovações 
trazidas pela Lei n. 13.769/2018 decorrem, 
indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da 
fraternidade (Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º).

4. No particular, embora a agravante seja mãe de 
crianças menores de 12 anos, infere-se que o 
indeferimento do benefício encontra-se justificado pela 
situação excepcionalíssima do caso, qual seja, a 
agravante é acusada de integrar grupo criminoso que 
se dedica ao tráfico de drogas (Comando Vermelho), 
inclusive com notícias de ter exercido o tráfico dentro 
da própria residência, além de já responder a outro 
processo por crime idêntico, circunstâncias essas, 
conjuntamente, possuem o condão de impedir a 
concessão da prisão domiciliar à luz do art. 318, V, do 
CPP. Julgados do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 807.264/PI, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
25/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA. NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE SEM ACRÉSCIMO. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR POR 
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 
ANOS. IMPOSSIBILIDADE. AGENTE QUE EXERCE A 
LIDERANÇA DO GRUPO CRIMINOSO. COMANDO E 
COORDENAÇÃO POR TELEFONE. CIRCUNSTÂNCIA 
EXCEPCIONALÍSSIMA. ORDEM DENEGADA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. "Nos casos em que o habeas corpus é impetrado 
com a finalidade de revogar a prisão preventiva e, no 
decorrer de sua tramitação, há superveniência da sentença 
condenatória, na qual não são agregados fundamentos 
novos, não há prejudicialidade do mandamus." (Rcl n. 
36.196/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2018, DJe 
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29/10/2018.)
3. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código 

de Processo Penal, "o juiz decidirá, fundamentadamente, 
sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem 
prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser 
interposta".

4. "É válida a utilização da técnica da 
fundamentação per relationem, em que o magistrado se 
utiliza de trechos de decisão anterior ou de parecer 
ministerial como razão de decidir, desde que a matéria haja 
sido abordada pelo órgão julgador, com a menção a 
argumentos próprios, como na espécie, uma vez que a 
instância antecedente, além de fazer remissão a razões 
elencadas pelo Juízo natural da causa, indicou os motivos 
pelos quais considerava necessária a manutenção da 
prisão preventiva do réu e a insuficiência de sua 
substituição por medidas cautelares diversas" (RHC n. 
94.488/PA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018).

5. No caso, a prisão foi mantida em decorrência das 
circunstâncias das condutas delitivas, em que a paciente 
teria assumido a liderança do grupo criminoso após a 
prisão de seu marido, sendo consignado que "Daniele 
Batista Feliz, (Patroa) atua, junto das ordens dadas por 
Elton, no comando, distribuição, armazenamento e 
comercialização de entorpecentes tanto em Quedas do 
Iguaçu quanto em Ibema e Catanduvas", o que justifica a 
decretação e manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

6. Tais circunstâncias autorizam a decretação da 
prisão preventiva pois, conforme magistério jurisprudencial 
do Pretório Excelso, "a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa 
enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 
95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 
20/2/2009).

7. "É cabível a substituição da constrição cautelar 
pela domiciliar, com ou sem imposição das medidas 
alternativas previstas no art. 319 do CPP ou somente 
destas, para toda mulher presa, gestante, puérpera, ou 
mãe de criança e deficiente sob sua guarda, enquanto 
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício, 
conforme entendimento da Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do HC coletivo n. 
143.641/SP. Foram inseridas, no diploma processual penal, 
normas consentâneas com o referido entendimento 
jurisprudencial (arts. 318-A e 318-B do CPP)." (HC n. 
538.842/RS, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 2/12/2019.)

Documento eletrônico VDA44363868 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 07/11/2024 19:00:32
Código de Controle do Documento: 0d0e0f3d-d3c8-45fc-ab72-f272a8032a5e



8. No caso em apreço, a fundamentação utilizada 
para negar a prisão domiciliar à paciente mostra-se 
idônea, porquanto caracterizada como 
excepcionalíssima, "especialmente pela prática da 
traficância desenvolvida pela genitora em sua própria 
residência, diante de seus próprios filhos, onde se 
encontrou um balança de precisão, 125g de maconha e 
4g de cocaína", sendo ressaltado pelo Juízo de origem, 
ainda, que "Daniele já havia sido presa em flagrante 
pela prática do tráfico de drogas em 05/04/2021 e, ainda 
assim, não deixou de praticar a traficância, mesmo 
sabendo que poderia vir a ser presa novamente, o que 
indica que não reflete acerca das consequências que 
tais atitudes trariam à ela e aos seus filhos". 
Consignou-se que, "conforme consta da audiência de 
custódia, seus filhos estão sob os cuidados de seus 
pais, não resultando prejuízo à prole em razão do 
afastamento da mãe". Ademais, foram encontradas na 
residência deles armas de fogo e drogas quando da 
prisão de seu marido Elton e, pelas conversas 
interceptadas, vê-se que a sentenciada comandava e 
coordenava toda a operação comercial do tráfico pelo 
telefone, de sorte que a prisão domiciliar não terá 
nenhum efeito para evitar a reiteração delitiva da 
agente e proteger as crianças do contato com o meio 
criminoso.

9. Todos esses elementos podem ser entendidos 
como circunstâncias excepcionais a justificar a 
manutenção da preventiva porquanto conceder a prisão 
domiciliar, in casu, seria ir de encontro ao télos da decisão 
proferida pela Corte Suprema, tendo em vista a prática do 
tráfico dentro da residência e o fato de a paciente ocupar 
posição de liderança na associação criminosa que 
comanda pelo telefone.

10. Ordem denegada.
(HC n. 692.546/PR, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe 
de 8/4/2022.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. 
FILHOS MENORES. ENQUADRAMENTO NOS CASOS 
EXCEPCIONAIS QUE IMPEDEM O BENEFÍCIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. No caso, segundo se infere, a custódia cautelar 
está suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta e a 
reiteração delitiva da agente, que, segundo as instâncias 
ordinárias, pratica a traficância com habitualidade. 
Outrossim, a quantidade da droga é expressiva, tendo sido 
apreendida 450 gramas de maconha, além de exercer 
função de relevância dentro da suposta organização 
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criminosa que integraria. É, pois, de rigor a manutenção da 
prisão preventiva.

2. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a periculosidade da agravante 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura.

3. Malgrado entendimento do Supremo Tribunal 
Federal no sentido que a mera conjectura de a presa 
poder voltar a traficar caso retorne à sua residência 
não tem fundamento legal e tampouco pode servir de 
escusa para deixar de aplicar a legislação vigente, que 
protege a dignidade da mulher e da sua prole, em 
observância ao disposto no art. 318-A do CPP. 
Contudo, diante das peculiaridades do caso concreto, 
que indica ser a paciente gerente da organização 
criminosa para a prática da traficância, em posição de 
destaque, realizando essa conduta dentro da própria 
casa, não se mostra recomendável a concessão da 
prisão domiciliar à paciente, pois não vai ao encontro 
do melhor interesses de seus filhos vivenciar a 
suposta prática criminosa organizada diariamente.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 591.894/PB, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 
25/8/2020.)

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 920.306 / MT
Número Registro: 2024/0207541-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10001790620248110094 10057451820248110002 10083417820248110000

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : ELEN GRESLEN CRISTINI LOPES (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELEN GRESLEN CRISTINI LOPES (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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